Círculo de V. Real – Esc. Prof. NERVIR

Assembleia na Escola
Se por um lado considerarmos a escola um bom meio de formação no que diz respeito a um emprego futuro, o facto de adquirirmos capacidades e conhecimentos no nosso percurso escolar proporciona-nos o primeiro passo para uma carreira profissional de sucesso. Porém, a educação que hoje recebemos nas escolas apenas nos fornece uma formação teórica, indispensável mas insuficiente.

A revisão curricular que actualmente se apresenta, reproduz com clareza uma estratificação social, numa elitização do ensino secundário, criando-se mais barreiras à sua conclusão.

O direito à educação é um direito de todos e salvaguardando na constituição, competindo ao Estado o estabelecer progressivamente a sua gratuitidade em todos os níveis de ensino. Este direito deve ser assegurado sem reservas por uma política que igualmente assuma a educação, a ciência e a cultura como factores estratégicos de desenvolvimento integrado do país, atendendo à multiplicidade dos processos educativos e formativos e às dimensões a que estes necessitam dar resposta.

Se por um lado se prevê uma diversidade de ofertas de formação, umas visando a continuação de estudos para um nível superior outras a inserção no mundo do trabalho, esta diversidade não pode traduzir-se numa discriminação assente em razões de ordem económica e social.

Por outro lado, abriu-se o leque de opções sem no entanto se ter em conta a altura precoce em que o jovem ainda com 14/15 anos vai fazer a sua escolha, pelo que se deveria ter em conta a permutabilidade entre cursos em qualquer altura. Sem ter certezas quanto à escolha correcto a fazer, desconhece aquilo que as opções verdadeiramente permitem e/ou porão proporcionar no final deste ciclo de três anos.
A pluralidade de saídas possíveis, impraticável para ser proposto de modo total por qualquer escola por maiores dimensões que tenha e, sem ter em conta o meio envolvente ou o contacto/intercâmbio com o tecido empresarial dessa região onde a escola se insere, pode levar por um lado à realização de cursos desadequados com a realidade envolvente e por outro lado, à deslocação de jovens para locais fora do seu local de residência, aumentando os custos de frequência, o que poderá fazer aumentar o abandono e/ou insucesso escolar.

De facto a revisão curricular apenas trouxe instabilidade, descoordenação e perturbação, com forte preponderância para o cumprir de programas, abstractos, simplistas e apenas teóricos, com cargas lectivas desajustadas e com soluções de remedeio, prejudiciais à aprendizagem e ao funcionamento quotidiano das escolas.

Numa sociedade Ada vez mais selectiva e exigente e um mundo de trabalho cada vez mais de difícil acesso, é necessário apostar num tipo de formação mais activo, semelhante ao que acontece em outros países da Europa, sendo necessário e imperioso uma interacção entre a escola e a comunidade.

Entendeu-se o ensino secundário subordinado ao ensino superior e não como deveria ser tomado, como ciclo terminal, subordinando-se estes aos exames nacionais, onde apenas contam conteúdos abstractos e teóricos, suprimindo-se disciplinas práticas essenciais e, inserindo-se outras que de igual modo privilegiam formação teórica e sócio-afectiva.
O ensino secundário deve ser pensado em si e não em função do superior, como algo terminal que proporcionando a continuidade permite a inserção imediata e preparada para a vida activa.

Os jovens têm diferentes motivações e capacidades, pelo que também aqui, a existência de testes de aptidão poderiam ser algo a pensar. 

Um ensino que propicie diferentes opções, sem discriminar ensino de primeira ou de segunda, reduziria os níveis de abandono e de insucesso, permitindo uma realização humana e social dos jovens que não pretendem seguir uma carreira académica.

Para isso é preciso é imprescindível que parte da formação, no ensino profissional ou tecnológico seja feito em empresas ou em parceria com estas, sendo indispensável a introdução de estágios curriculares.

Do mesmo modo é imprescindível uma aposta nos laboratórios e oficinas, atendendo à prática e visualização, num acabar com o ensino excessivamente teórico e livresco.
As opções até aqui tomadas evidenciam claramente um desinvestimento, uma prossecução para a teorização e generalização, numa continuidade das baixas qualificações académicas e profissionais, acentuando-se a discriminação, a selectividade e o elitismo.

Desenvolver um ensino activo que alie a teoria à prática, cooperando com empresas e ensino superior, no sentido de formar a partir do ensino obrigatório de modo concreto, acelerará a transformação dos modelos económicos, a competitividade, proporcionando desde cedo profissionais qualificados de nível intermédio, constituindo-se de facto como, o número maior de mão de obra qualificada para o desenvolvimento do país.

Proposta de Medidas

1. Implementar estratégias educativas que assumam definitivamente a educação como valor estratégico e fundamental para o desenvolvimento do país, combatendo simultaneamente o abandono escolar seu insucesso e exclusão social;

2. Desenvolvimento do apoio escolar em todos os níveis de ensino, com o crescimento considerável desse apoio;

3. Garantia de transportes, alojamento, alimentação para os estudantes que, vivendo afastados da escola ou por outros motivos careçam total ou parcialmente desses benefícios sociais;

4. Gratuitidade dos manuais escolares no ensino obrigatório;

5. Rever definitivamente os curricula, numa adequação com as reais necessidades de desenvolvimento actual da sociedade e de formação integral do estudante, segundo o principio de igual dignificação das diversas vias do ensino secundário.

Questões à Assembleia da Republica
De facto hoje vive-se uma crise na educação a todos os níveis, continuando o insucesso escolar e o respectivo abandono uma constante apesar de tantas reformas e revisões efectuadas até hoje.

A falta de qualidade no ensino aliada à sua teorização e generalização, numa não adequação com a prática, inflama ainda mais para o abandono daqueles que pensam o secundário como ciclo terminal que é.

A formação recebida neste nível de ensino não corresponde às necessidades da sociedade e do mercado de trabalho.

Temos vindo a assistir ao privilegiar o prosseguimento de estudos num acentuar da importância de exames nacionais, que regressam ainda mais agora, vindo como se irá comprovar acentuar e dividir ainda mais o ensino e sua tendência para a elitização.

Deste modo, constatamos que se privilegia os saberes abstractos e livrescos, as somas aritméticas, não havendo contacto real com o mundo, com a sociedade.

Por outro lado, não existe informação cabal sobre as profissões, saídas que o curso x ou y podem proporcionar no final do ciclo de estudos. Há falta de apoio no ensino profissional e tecnológico, apregoado pelo Ministério mas afinal entendido mal, como ensino de segunda, devendo este ser uma solução mais do que credível para a nossa realidade escolar e social, já que a maioria dos estudantes se fica pelo 12º ano por múltiplas razões, e quando chega a este nível.
Posto isto é nosso dever colocar duas simples questões:

1. Se se pretende acabar com o abandono e com o insucesso, tornar uma sociedade mais justa e fundamentada no principio de equidade, e se tem vindo a rever e reformular consecutivamente o ensino, procurando torná-lo mais próximo da realidade, porquê Agora nesta revisão o afastamento? a generalização tão acentuada nos agrupamentos, contendo disciplinas com partes de programas similares e o descurar de disciplinas práticas e técnicas não apoiando o incremento e desenvolvimento de laboratórios ?

2. Para quando ter em conta testes de aptidão profissional e o não se ficar apenas por meras somas aritméticas, não correspondendo estas por vezes ao valor real do aluno?

